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APELAÇÃO  CRIMINAL. ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL.  VÍTIMA  MENOR  DE  14
ANOS.  ATIPICIDADE  DA  CONDUTA.
INACOLHIMENTO.  CONSENTIMENTO  DA
VÍTIMA.  IRRELEVÂNCIA.  AUSÊNCIA  DE
MATURIDADE  PARA  ENTENDER  O
CARÁTER DAS RELAÇÕES SEXUAIS PELA
VÍTIMA.  MANUTENÇÃO  DA
CONDENAÇÃO.   DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

- É típica a conduta do réu que mantém relação
sexual com a vítima menor de 14 anos de idade
de maneira consentida, em razão da ausência de
discernimento  e  determinação  suficiente  para  a
prática dos atos sexuais. Com a entrada em vigor
da  Lei  n.  12.015/09  a  violência  presumida  foi
eliminada,  de  modo  que  a  simples  conjunção
carnal ou atos libidinosos com menor de 14 anos
caracteriza o crime de estupro.

V I S T O S, relatados e discutidos  estes autos de  apelação
criminal, acima identificados, 

A C O R D A a  Egrégia  Câmara Criminal  do Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, por maioria, em negar provimento ao apelo, contra
o voto do Des.  Márcio Murilo da Cunha Ramos,  que afastava a continuidade
delitiva, reduzia a pena para 8 anos de reclusão e alterava o regime prisional para
o semiaberto. 
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RELATÓRIO

Perante a 4ª Vara Criminal da Comarca de Campina/PB,  Rafael
Soares Leôncio, devidamente qualificado, foi denunciado como incurso nas sanções
do art. 217-A, do Estatuto Pátrio Repressivo, acusado de manter conjunção carnal
com a adolescente Thássila da Silva Lourenço (fls. 02-04).

Narra a peça acusatória que o apelante mantinha relações sexuais
com a menor, Thássila da Silva Lourenço, desde que esta tinha 11 (onze) anos. A
mãe da vítima apenas tomou conhecimento dos fatos no dia 15.10.2014, quando a
adolescente já tinha 13 (treze) anos de idade, e então, procurou a autoridade policial
competente para tomar as providências legais, dia este, no qual o acusado foi preso
em flagrante.  

Depreende-se  do  caderno  processual,  que  o  acusado,  em  seu
interrogatório, perante a autoridade policial, relatou que manteve relações sexuais
com o consentimento da vítima.

Ultimada a instrução criminal, o juiz singular julgou procedente
a pretensão punitiva exposta na peça inaugural, condenando o acusado nas penas do
art. 217-A, c/c o art. 71, do Código Penal, fixando a reprimenda da seguinte forma
(fls. 129-138): 

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena-base em
08  (oito)  anos  de  reclusão.  Reconhecendo  a  continuidade  delitiva,  elevou  a
reprimenda de 1/6 (um sexto), perfazendo um total de 09 (nove) anos e 04 (quatro)
meses de reclusão, a ser cumprida no regime fechado, tornando-a definitiva.

Irresignado  com  o  decisório  adverso,  recorreu  o  censurado,
propugnando, em seu petitório, por sua absolvição, pela atipicidade da conduta, em
face da relativização da presunção de violência (fls. 148;152-157).

Contra-arrazoando  a  irresignação  defensiva,  manifestou-se  o
Ministério Público pelo desprovimento do recurso (fls. 159-161).

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria-Geral de Justiça,
em  parecer,  opinou,  pelo  provimento  parcial  da  irresignação,  para  modificar  o
regime inicial de cumprimento da pena (fls. 168-172)

Lançado o  relatório,  foram os  autos  ao  Revisor  que,  com ele
concordando, pediu dia para julgamento (fls. 289-289v).
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É o Relatório.

VOTO

Em suas razões recursais, o acusado pleiteia por sua absolvição, sob
o argumento de atipicidade da conduta por relativização da presunção de inocência,
posto que existia uma relação de namoro entre a vítima e o réu, e as relações sexuais
foram consentidas, inexistindo coação, ameaça, violência ou temor.

A  materialidade  e  a  autoria  atribuídas  ao  ora  apelante  são
incontestes, conduzem à inexorável conclusão de ser o responsável pela prática da
conjunção  carnal  contra  vulnerável,  que  lhe  é  imputado.  A verdade  material  a
positivar a existência do delito espelha-se, na prova técnica consistente no Laudo
Sexológico, nas declarações da vítima e na própria confissão do réu (fl. 18-19). 

Convém trazer à baila as declarações da vítima que afirmou, em
juízo, haver começado a namorar com o réu quando este ainda tinha 17 (dezessete)
anos,  e  a  conjunção carnal teve início quando ela  completou 12 (doze)  anos de
idade, e não 11 (onze) anos, como registrado na denúncia. Contou, ainda, que só
tiveram duas cópulas, tendo a última ocorrido na maioridade do réu, e quando a
vítima já tinha 13 (treze) anos (DVD, fls. 105).

Por sua vez, o acusado, tanto na esfera investigativa, quanto em
juízo, confessou a prática delitiva descrita na inicial acusatória, afirmando, porém,
que a vítima permitiu o ato sexual, e ressaltou em seu interrogatório judicial, que era
ela quem o procurava (DVD, fls. 65). 

Todavia,  não  há  como  acolher  a  atipicidade  do  estupro  de
vulnerável, quando há o consentimento da vítima, tampouco, incabível, neste caso, a
relativização da presunção de violência. 

Restou clara a imaturidade da vítima para entender o caráter das
relações sexuais  e  de se  orientar  de acordo com esse entendimento.  Inafastável,
portanto,  o critério etário, estabelecido no tipo penal incriminador do art. 217-A,
revelando-se na vulnerabilidade da vítima, por se tratar de menor de 14 anos, que
não possui capacidade para consentir seus atos.

Ora, o requerente, tinha conhecimento da tenra idade da vítima,
e apesar de haver iniciado as conjunções carnais  com a menor Thássila,  quando
ainda possuía 17 (dezessete) anos, encerrou o relacionamento na sua maioridade, e já
detinha o discernimento de entender o caráter ilícito do relacionamento sexual com
aquela.
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In casu, a aquiescência ou não da ofendida não tem o condão de
ilidir  a  conduta  prevista  no tipo penal.  Após a  edição de Lei  n°  12.015/2009,  a
simples conjunção carnal com menor de quatorze anos é suficiente para caracterizar
o crime de estupro de vulnerável.

Não há qualquer elemento que justifique relativizar a ilicitude da
prática sexual, se esta conduta era com vítima de 12 anos, na clandestinidade e sem
conhecimento nem consentimento dos familiares da vítima.

O Superior Tribunal de Justiça assentou:

"(...) a conjunção carnal ou outro ato libidinoso com
menor  de  14  (catorze)  anos  configura  o  crime  do
artigo 217-A do Código Penal independentemente de
grave ameaça ou violência (real ou presumida), razão
pela  qual  se  tornou  irrelevante  eventual
consentimento ou autodeterminação da vítima para a
configuração  do  delito.  (...)".  (AGRG  no  RESP
1435416/SC,  Rei.  Ministra  Maria  Thereza  de  Assis
Moura,  6a Turma,  julgado  em  14/10/2014,  DJe
03/11/2014)".

Assim tem sido o entendimento da jurisprudência pátria:

“PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL E SUBTRAÇÃO DE
INCAPAZ. AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.
ESPECIAL  RELEVO.  COERÊNCIA  COM  O
ACERVO  PROBATÓRIO.  I.  Comprovadas  a
materialidade e a autoria do delito,  a  condenação é
medida  que  se  impõe.  II.  Nos  delitos  contra  a
dignidade   sexual,  a  palavra  da  vítima  ganha
indiscutível a importância, especialmente quando em
consonância  com  os  demais  elementos  probatórios
coligidos,  não havendo que se falar  em absolvição.
III.  A  conduta  tipificada  no  delito  de  estupro  de
vulnerável  tutela  os  bens  jurídicos  da  liberdade  e
dignidade  sexual,  abrangendo  as  condutas  da
conjunção carnal ou a prática de qualquer outro ato
libidinoso com menor de 14 (catorze anos) ou com
pessoa, que, por enfermidade ou deficiência mental,
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não tenha o necessário discernimento para a prática
do ato, ou que não possa oferecer resistência.  IV.  O
critério  etário,  estabelecido  no  tipo  penal
incriminador  do  art.  217-A  é  absoluto,  não  se
cogitando acerca  da aferição do caso concreto para
fins  de  definição  da  vulnerabilidade  ou  não  à
hipótese, uma vez que o menor de 14 anos não possui
capacidade  para  consentir  seus  atos.  V.  Recurso
conhecido  e  não  provido.”  (TJDF;  Rec
2010.03.1.032420-0;  Ac.  656.216;  Terceira  Turma
Criminal;  Rela Desa Nilsoni  de  Freitas;  DJDFTE
01/03/2013).

"APELAÇÃO  CRIMINAL.  PRELIMINARES  DE
NULIDADE  DO  PROCESSO.  REJEITADA.
ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  CONDENAÇÃO
RESPALDADA. LEI N° 12.015/2009. CONJUNÇÃO
CARNAL. CARACTERIZAÇÃO  DO  CRIME.
CONSENTIMENTO  DA  VÍTIMA.
IRRELEVÂNCIA.  RECURSOS  DESPROVIDOS.
Comprovada  a  presença  do  réu  na  audiência  de
instrução  em  julgamento,  não  há  que  se  falar  em
nulidade do processo pela ausência de sua assinatura
no termo de audiência. Precedente do STJ. O fato de
uma das testemunha de acusação ter passado a atuar
como advogado da acusada não enseja a nulidade do
processo, sobretudo quando ela,  por possuir relação
de parentesco com esta,  foi ouvida na qualidade de
informante,  sem  que  lhe  fosse  tomado  o
compromisso.  Não  há  violação  ao  princípio  da
identidade física do juiz quando a sentença, em razão
da modificação da competência para julgar a matéria
discutida  no  processo,  foi  exarada  por  quem  não
presidiu a instrução. Precedentes do STJ. Como a ré
foi  devidamente  assistida  por  defensor  dativo  em
todas as fases do processo, inclusive na audiência de
instrução  e  julgamento,  não  há  que  se  falar  em
ausência de defesa. Inaplicável a absolvição com base
no argumento de que a vítima consentiu com a prática
do ato sexual,  uma vez que, após a edição de Lei n°
12.015/2009, a simples conjunção carnal com menor
de quatorze anos é suficiente para caracterizar o crime
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de  estupro  de  vulnerável.”  (TJES;  APL  0111860-
88.2011.8.08.0012;  Primeira  Câmara  Criminal;  Rei.
Des.  Subst.  Jorge  Henrique  Valle  dos  Santos;  Julg.
04/02/2015; DJES 13/02/2015).

Este também é o entendimento deste Egrégio Tribunal de Justiça:

"APELAÇÃO  CRIMINAL.  ATO INFRACIONAL
ANÁLOGO  AO  ESTUPRO  DE .VULNERÁVEL.
MENOR  DE  14  (QUATORZE)  ANOS.
CONSENTIMENTO  DA  VÍTIMA.
IRRELEVANCIA. SUPLICA PELA ABSOLVIÇÃO
POR  ESTE FUNDAMENTO.
INADIMISSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DO
ÉDITO CONDENATÓRIO. CONDIÇÃO DO ART.
122,  INCISOS  I  DO  ECA  VISLUMBRADA.
MEDIDA  SOCIEDUCATIVA  MANTIDA.
DESPROVIMENTO. A simples conjunção carnal ou
a prática de qualquer ato libidinoso com menor de 14
(quatorze) anos implica o reconhecimento da conduta
típica  do  art.  217  -  A  do  Código  Penal,
independentemente  de  consentimento  por  parte  da
vítima.  O  art.  112  do  Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente  enumera  diversas  espécies  de  medidas
socioeducativas,  cuja  aplicação,  no  caso  concreto,
dependerá,  basicamente,  da  análise  de  três  fatores:
capacidade  do  adolescente  de  cumprir  a  medida,
circunstâncias e gravidade da infração” (TJPB; APL
0003622-17.2010.815.0011;  Câmara  Especializada
Criminal;  Rei.  Des.  Marcos  William  de  Oliveira;
DJPB 19/12/2014)

Assim  sendo,  o  juiz  singular,  ao  proferir  seu  decreto
condenatório, enquadrando a conduta do recorrente ao tipo delineado no art. 217-A,
do Código Penal,  fê-lo  em consonância  com os  demais  elementos  de  convicção
encartados aos autos, mormente quando não carreado ao álbum processual nenhum
elemento convincente a expurgar a culpabilidade atribuída ao apelante, que venha a
justificar a absolvição pretendida.  Dessarte, o substrato probatório a autorizar uma
condenação é inquestionável.

Ao final, cumpre salientar que a fixação da pena é questão que se
insere  na  órbita  de  convencimento  do  magistrado,  no  exercício  de  seu  poder
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discricionário  de  decidir,  resguardando-o,  então,  quanto  à  quantidade  que  julga
suficiente na hipótese concreta, para a reprovação e prevenção do crime, desde que
observados os vetores insculpidos nos arts. 59 e 68 do Código Penal e os limites
estabelecidos pela norma penal.

Assim sendo, conforme se depreende na sentença guerreada, o
magistrado, após análise dos vetores insculpidos nos arts. 59 e 68 do Código Penal e
os limites estabelecidos pela norma penal, fixou a pena no mínimo legal, qual seja,
08 (oito) anos, não merecendo qualquer reforma.

No tocante ao acréscimo (1/6 - um sexto) levado a efeito pelo
magistrado singular, concernente continuidade delitiva, não merece qualquer reparo,
porque  fixada  dentro  dos  parâmetros  legais  sem qualquer  exacerbação  indevida,
resultando na pena final de 09 (nove) anos e 04 (quatro) meses, a ser cumprida no
regime fechado.

Portanto, não há qualquer reforma a ser realizada na sentença
vergastada.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso. 

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento o  Desembargador  Márcio  Murilo  da
Cunha Ramos, dele participando, com voto, além de mim, Relator, o Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão de julgamento o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos
21 (vinte e um) dias do mês de junho do ano de 2016.

João Pessoa, 21 de junho de 2016

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
       Relator
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